
ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM OS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO 

 

AO 

PREGOEIRO OFICIAL DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE JAQUEIRA/PE 

 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO FMAS Nº 009/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2023 

 

 

(NOME DA EMPRESA)  , CNPJ n. , sediada (endereço 

completo) , DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação no presente Pregão Eletrônico e, ainda, que está ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Local e data,  , de de 2023. 
 

 

 

(Assinatura do representante legal) 



ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 

DAQUALIFICAÇÃO 

 

AO 

PREGOEIRO OFICIAL DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE JAQUEIRA/PE 

 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO FMAS Nº 009/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2023 

O signatário da presente, em nome da proponente declara para todos os fins de direito, a 

inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a 

idoneidade da proponente nos termos do artigo 32, parágrafo 2º e artigo 97 da Lei n. 8.666, de 

21 de junho de 1993, e suas alterações. 

 

Local e data,  , de de 2023. 
 

 

 

(Assinatura do representante legal) 



ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO 

DE MENOR 

 

AO 

PREGOEIRO OFICIAL DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

JAQUEIRA/PE 

 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO FMAS Nº 

009/2023 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

021/2023 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do Processo 

Licitatório nº 021/2023, sob a modalidade Pregão Eletrônico FMAS nº 

009/2023, instaurado pelo Fundo Municipal de Assistência Social de Jaqueira-

PE, que se nossa empresa for declarada vencedora do(s) objeto(s), por seu 

representante legal, declara, sob as penas da Lei, que atende ao inciso V, do artigo 

27, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do 

artigo 7º da Constituição Federal, de que não possuem em seu quadro de 

empregados, trabalhadores menores de dezoito (18) anos realizando trabalhos 

noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis (16) anos trabalhando 

em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze 

(14) anos. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente DECLARAÇÃO. 

 

Local e data,  , de de 2023. 
 
 

 

(Assinatura do represen 


